PARECER N° 2221, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 715, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe obriga o Estado a manter ou estabelecer convênio com as Federações Esportivas Estaduais para que veiculem, em suas páginas na internet, fotos e informações sobre pessoas desaparecidas, bem como noticiem, no início de seus eventos, a existência de link contendo tais informações e incentivem a consulta por parte da população.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa.

Impossível negar, nessa era digital, a importância da internet – rede mundial de computadores – em nossas vidas. Por meio dela, acessamos informações sobre todos os assuntos em qualquer parte do mundo, compartilhamos arquivos e interagimos em redes sociais. Nada mais lógico, portanto, que utilizar essa importante ferramenta para auxiliar na busca de pessoas desaparecidas. 

Entre crianças e adultos, foram quase dezoito mil pessoas que desapareceram neste Estado no período de apenas três anos, entre janeiro de 2013 e janeiro de 2016. Segundo justificativa da propositura, “Os dados oficiais, ainda, dão conta de que 40% dos desaparecidos em São Paulo são menores de idade.” O número é, de fato, alarmante.
Tem razão, portanto, a justificativa da proposta ao pontuar que a internet, com destaque também para as redes sociais, tem notável espaço e visibilidade para colaborar com a divulgação de pessoas desaparecidas. E para que essa incumbência não fique limitada somente às famílias desses indivíduos e ao Estado, por meio de sua Secretaria específica, nada mais produtivo do que estabelecer a colaboração de outras entidades, como as Federações Esportivas do Estado. Deveras, as páginas institucionais e as redes sociais dessas entidades são, via de regra, consultadas por milhares de pessoas, diariamente, já que a prática esportiva envolve grande público. E esse grande público também pode ser aproveitado de outra maneira, como dito pelo autor da proposta: “A veiculação das informações será ainda mais propagada mediante anúncio e apelo aos presentes nos eventos esportivos organizados por tais Federações Esportivas para que acessem o link, reunindo esforços da sociedade na busca por pessoas desaparecidas.” Não há dúvidas, então, de que a ideia aumentaria as chances de localização de indivíduos cujo paradeiro é desconhecido atualmente.

Diante do exposto, por considerarmos a medida positiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 715, de 2016.

a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Hélio Nishimoto – Delegado Olim – Celso Nascimento – Ed Thomas – Coronel Telhada – Gil Lancaster – Luiz Turco 
